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Resumo: O artigo consiste em uma análise crítica do Plano Real, buscando mostrar que a política econômica de FHC acabou inviabilizando um crescimento sustentado da economia e assim agravou os problemas sociais do país. Procuramos situar o Plano real no contexto de mundialização do capital. Também discutimos a questão da crise fiscal do Estado brasileiro, visando desmistificar a concepção segundo a qual ela seria a raiz de todos os problemas da economia brasileira. 
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1. Introdução

O presente artigo busca realizar uma análise crítica da política econômica do primeiro governo FHC. O ponto de partida da reflexão é a mundialização do capital, pois programas de estabilização baseados em ancoras cambiais e na abertura da economia nacional, como o Plano Real, só podem ser entendidos no contexto das profundas transformações em curso na economia mundial que caracterizam as últimas duas décadas. Um contexto marcado, de um lado, por baixos índices de crescimento econômico, recorrentes crises e queda da inflação e, de outro lado, por um intenso processo de internacionalização do capital, abertura das economias nacionais, profundas alterações na relação entre o trabalho e o capital e vigorosa mudança tecnológica. 

A questão que se coloca para inúmeros países é maneira de eles se integrarem nesse processo de transformações estruturais. Criticamos aqui a estratégia de integração perseguida por FHC, considerada equivocada por nós, pois criou uma armadilha para economia brasileira que inviabiliza o crescimento econômico mais sustentado e não contribui para resolver os graves problemas sociais do país. Pelo contrário, tende a agravá-los. Além disso, torna o país demasiadamente vulnerável às oscilações da economia mundial. Partimos da concepção segundo a qual a globalização do capital não é um processo inexorável ao qual os países devam a ela adequar-se de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas grandes empresas, bancos, fundos de pensão, fundos mútuos etc. A creditamos existir uma margem de manobra que permita privilegiar os interesses da maioria da população brasileira. 

1. A mundialização do capital e os países emergentes

Desde meados dos anos 1970, o capitalismo entrou em uma fase de relativa estagnação econômica, cuja expressão maior são as baixas taxas de crescimento e a persistente queda dos investimentos, embora observemos uma recuperação da lucratividade das empresas a partir de meados da década de 1980 (Chesnais, 1998, p. 17-18). O capitalismo vive uma crise crônica de superprodução, sendo a valorização do capital sustentada, em boa medida, pela elevação do endividamento público e privado. A resposta que as grandes empresas, os grandes bancos, os fundos de investimento e pensão e importantes governos deram à crise foi, de um lado, buscar espaços mais amplos e desregulamentados de acumulação e, de outro lado, reestruturar e reorganizar a produção. A constituição de oligopólios internacionais em importantes setores, a abertura das economias nacionais, a formação de mercados regionais, a utilização intensa de novas tecnologias, a organização de processos produtivos mais flexíveis, a redução da força de trabalho empregada, a introdução de vínculos variados e relativamente frouxos entre o trabalhador e a empresa, a realocação espacial entre alguns países de vários segmentos produtivos e a marginalização de inúmeras regiões caracterizam o atual momento. 

Nesse contexto, abriu-se espaço para a preponderância de um capital financeiro rentista com a consolidação de um mercado de câmbio, de capitais e de títulos de âmbito mundial (Chesnais, 1996). Esse capital rentista, inchado sistematicamente pelos capitais formados na produção, mas que não encontram aí condições favoráveis de valorização, é muito sensível a qualquer alteração nas variáveis reais da economia. O incremento da inflação, os desequilíbrios mais acentuados das contas externas ou das contas do governo e a queda da rentabilidade das empresas podem acarretar intensos movimentos de fuga de capitais, o que obriga os Estados a adotar políticas ortodoxas, visando controlar a demanda agregada e assim evitar pressões inflacionárias e desequilíbrios externos e fiscais que poderiam levar a repentinas mudanças cambiais. 

Esse processo tende a pôr em questão a capacidade de os Estados controlarem suas economias à medida que o capital financeiro busca impor políticas de abertura das economias nacionais e políticas deflacionistas. A existência de um mercado financeiro global, sem coordenação e sem padrão monetário estável, coloca difíceis problemas para países adotarem políticas de desenvolvimento. Isso não significa, porém, que os países devam adequar-se passivamente à chamada globalização nem que esse processo atinge de forma homogênea e integradora o conjunto do planeta.

A constituição de uma economia mundial cada vez mais integrada, delineada a partir da segunda metade da década de 1970, abarcou inicialmente o núcleo do sistema capitalista (Europa Ocidental, Japão e EUA) e mais alguns outros países, particularmente os "tigres asiáticos" e a China. Até o final dos anos 1980, os fluxos de capitais, a introdução de novas tecnologias, a reestruturação organizacional da produção e dos processos de trabalho concentraram-se nessas regiões. Vastas regiões permanecem à margem desses processos.

A América Latina, como assinalou Coutinho (1996), não se integrou a essas mudanças nesse período. As razões disso residem no fato de a região ter mergulhado, a partir de 1982, em uma fase de estagnação, marcada por baixos índices de crescimento, graves crises inflacionárias e graves problemas de endividamento externo. Nessas circunstâncias, os países latino-americanos, de um lado, não despertavam interesse do grande capital – que aliás não estava disponível em virtude da crise do endividamento externo – e, de outro lado, não tinham condições de implementar com um maior grau de autonomia programas de desenvolvimento para incorporar as novas tecnologias e enfrentar as mudanças em curso na economia mundial. De maneira geral, os modelos de desenvolvimento perseguidos desde pelo menos os anos 1930 pareciam esgotados. 

No caso do Brasil, podemos destacar os seguintes pontos a dificultar sobremaneira uma integração no processo de globalização: 1) intenso processo inflacionário; 2) crise fiscal do Estado, fruto, em grande medida, do endividamento interno e externo; 3) estagnação econômica decorrente da queda dos investimentos e da adoção de políticas recessivas; 4) inexistência de políticas voltadas para o desenvolvimento em virtude de a política econômica estar direcionada para o combate a inflação e ao pagamento da dívida externa; 5) incapacidade de o governo articular internamente uma base social sólida para políticas desenvolvimentistas. As fragilidades do Brasil decorriam também, segundo Coutinho (1996), de problemas estruturais mais antigos, a saber: a inexistência de um consistente esquema de financiamento interno, o que torna o avanço da acumulação de capital demasiado dependente de financiamento externo ou governamental, em um momento em que essas alternativas mostravam-se difíceis; o tamanho relativamente pequeno das empresas brasileiras diante das gigantescas empresas transnacionais, o que dificulta a concorrência com essas empresas. O problema não se reduz à defasagem tecnológica: é também uma questão de solidez financeira e de capacidade de centralizar capital das empresas nacionais. 

A situação começou a mudar no início da década de 1990, quando o Japão, a Europa Ocidental e os EUA entraram em crise, que para as duas primeiras regiões abriu um período de estagnação. A falta de boas oportunidades de investimento associada à queda das taxas de juros dos países centrais gerou um volume significativo de capitais ávidos por melhores condições de valorização em outras regiões do mundo. A América Latina então voltou a chamar a atenção das grandes empresas e do capital financeiro.

Concomitantemente a esses acontecimentos, como assinalou Fiori (1997), no FMI, no Banco Mundial, no Banco Interamericano de Desenvolvimento e no mundo acadêmico travava-se um intenso debate acerca das políticas de estabilização das economias latino americanas. Chegou-se à conclusão de que as políticas ortodoxas recomendadas pelo FMI e adotadas ao longo da década de 1980 tinham sido um fracasso, embora tivessem evitado uma onda de moratórias das dívidas externas. Tinham sido insuficientes particularmente no tocante à redução da inflação e à retomada do crescimento econômico. Essas discussões culminaram em Washington, em 1993. As conclusões desses seminários, que ficaram conhecidas como o "consenso de Washington", propunham, ao lado de políticas de estabilidade econômica, um plano de reformas para os países da região.

Em linhas gerais as propostas eram as seguintes. 1) Estabilização macroeconômica pela adoção de planos monetários que atrelassem as moedas nacionais ao dólar e de políticas monetárias, creditícias e fiscais contracionistas. Um dos pontos centrais seria a questão do ajuste fiscal, que deveria ser obtido por meio de um superávit primário. A reforma dos sistemas de previdência social e a reforma administrativa seriam fundamentais para alcançar essa meta. 2) Introdução de reformas estruturais visando a abertura das economias nacionais, o que implicava reduções de tarifas e desregulamentação dos mercados financeiro e de capitais. 3- Redução da presença do Estado na economia, centrada em um vasto programa de privatização das empresas estatais. Considerava-se que só depois de implementado esse conjunto de reformas seria possível retomar o crescimento de maneira mais sustentada. Considerava-se também que, para implementar programas dessa natureza, seriam precisos governos estáveis e com larga base de sustentação política e social, pois os ônus das reformas seriam pesados para o grosso das populações dos países latino-americanos (Fiori, 1997). 

O esgotamento dos modelos de desenvolvimento baseados na ampla ação do Estado na economia e em mercados nacionais relativamente fechados seria, segundo essa visão, a causa básica dos graves problemas econômicos enfrentados pelos países latino-americanos a partir dos anos 1980. De maneira geral, esse modelo de desenvolvimento teria desembocado no que os liberais chamavam de populismo econômico. Ou seja, os governos latino-americanos teriam criado um terreno fértil para aumentos de salários acima da produtividade do trabalho, para a existência de empresas ineficientes, para a alocação ineficiente dos recursos públicos, para a corrupção desenfreada etc. Tudo isso feria a lei sacrossanta da teoria neoclássica segundo a qual os mercados seriam a forma mais eficiente de alocar recursos e tenderiam para o equilíbrio. Portanto, os desequilíbrios econômicos seriam, em última análise, fruto de desequilíbrios do setor público. 

Vários planos de estabilização implementados na América Latina seguiram essas análises e diretrizes. Foi o caso do México e da Argentina, que adotaram planos baseados em âncoras cambiais. Essa estratégia, que acarretava fortes déficits comerciais devido à valorização da moeda combinada a maior abertura da economia, só foi possível graças à elevada liquidez internacional e às baixas taxas de inflação nos países centrais no início dos anos 1990. O Plano Real, em certa medida, também inspirou-se nessa estratégia e, com algum atraso, o Brasil justou-se à onda neoliberal. 

3. O Plano Real

O Plano Real, instituído com o objetivo de por fim a mais de uma década de crise inflacionária, baseava-se, de um lado, na tentativa de cortar a inflação inercial e, de outro lado, no estabelecimento de uma âncora cambial. A introdução da URV (unidade real de valor) como um "indexador universal" visava criar as condições para tornar neutra a inflação no tocante à repartição da renda, à medida que todos os preços da economia tenderiam a ser corrigidos pelo mesmo indexador em um determinado intervalo de tempo. Entre março e julho de 1994, salários, preços e tributos foram convertidos em URV. Com isso, esperava-se alinhar os preços relativos da economia. O passo seguinte foi criar uma nova moeda não contaminada pela inflação passada, o real, que equivalia a uma URV, que por sua vez correspondia a um dólar. Embora a inflação não tenha caído drasticamente de imediato, como o esperado, ela declinou sensivelmente nos meses seguintes à implantação do real.

A taxa de câmbio entre o real e o dólar não foi fixada rigidamente, e o governo deixou o real valorizar-se ante a moeda norte-americana em virtude do aumento da entrada de dólares no país, criando uma situação de artificial valorização da moeda brasileira. Mas isso foi decisivo na estratégia de combate à inflação do governo FHC. A combinação da sobrevalorização da moeda com a abertura comercial, aprofundada sistematicamente desde o governo Collor, ampliou sobremaneira a oferta interna de produtos a preços constantes, obrigando as empresas nacionais a pautar seus preços pelo preço estável dos importados. 

O impacto inicial do Plano Real foi positivo. A inflação caiu substancialmente e a economia cresceu em seu primeiro ano de vigência. A liderança do processo de crescimento coube à indústria, que cresceu 15,5% no primeiro trimestre de 1995, e a utilização da capacidade produtiva situou-se ao redor de 80% no período. A taxa de investimento também subiu, de 16,3% do PIB em 1994 para cerca de 18% no ano seguinte. O consumo e os salários também cresceram, particularmente o consumo das camadas de renda mais baixa, graças ao fim do imposto inflacionário (Baer, 1996). 

Entretanto, as fragilidades do Plano Real, já apontadas por inúmeros críticos da política econômica de FHC desde o lançamento do plano, não tardaram a ficar evidentes. A crise do México, em fevereiro de 1995, mostrou as debilidades dos planos de estabilização baseados em âncoras cambiais, sujeitos a profundos desequilíbrios externos, fruto, principalmente, do incremento das importações e do declínio das exportações. Ou seja, o problema básico reside nos crescentes déficits comerciais decorrentes da valorização da moeda associados à abertura comercial. Em pouco tempo, o Brasil passou de uma situação de superávits comerciais a uma situação de graves desequilíbrios externos. De um superávit de cerca de 10 bilhões de dólares em 1994 passamos a um déficit de 3,35 bilhões em 1995, atingindo as cifras de 8,37 bilhões e 6,437 bilhões em 1997 e 1998 respectivamente. 

Esses déficits tendiam a agravar-se com o crescimento da economia, obrigando assim o governo a adotar medidas recessivas para conter o desequilíbrio externo, particularmente a majoração das taxas de juros, que, além de inibirem a atividade econômica e, portanto, as importações, estimulam a entrada de capital estrangeiro necessário para fechar os déficits nas contas externas. Desta forma, o Brasil ficou preso em uma armadilha, qual seja: se, de um lado, o Plano Real controlou o processo inflacionário, de outro lado, condena o país a baixas taxas de crescimento, com conseqüências muito negativas para o emprego, e torna-o extremamente vulnerável às oscilações da economia mundial. 

A abertura da economia brasileira, cujo coeficiente de importações saltou de cerca de 4% no final dos anos 1980 para 8% em meados da década de 1990, acarretou uma mudança estrutural no patamar de importações. De forma crescente, as empresas nacionais substituíram máquinas, equipamentos, insumos, etc. produzidos internamente por similares importados (Coutinho, 1996). Embora a reação das empresas brasileiras ao choque de competitividade a que foram submetidas não tenha sido homogênea, elas procuraram adaptar-se à nova situação, acabando com linhas de produtos, racionalizando a produção, fechando unidades produtivas, aprofundando o processo de terceirização, importando cada vez mais máquinas e equipamentos, buscando fusões e parcerias e sobretudo enxugando o quadro de funcionários. Essas medidas tiveram forte impacto negativo sobre emprego e as condições de trabalho (Mattoso, 1999). 

Os índices apurados pelo DIEESE/SEADE para a região metropolitana de São Paulo, que atingiram marcas superiores a 20% de desemprego da força de trabalho no início de 1999, são ilustrativos. Apesar de a situação ser mais grave nessa região devido ao processo em curso de realocação geográfica das indústrias, o problema do desemprego é extremamente sério no conjunto do país. Mesmo com base nos índices do IBGE, podemos observar um elevado patamar de desemprego nas principais regiões metropolitanas do Brasil. 

O aumento substancial do desemprego é, em certa medida, decorrência de uma estratégia equivocada de combate à inflação, que tem como efeito colateral, como já assinalamos acima, o desequilíbrio das contas externas e a queda na atividade econômica. O incremento dos déficits na balança comercial contribuiu para agravar a situação das contas correntes do balanço de pagamentos, que não era boa. O aumento das remessas relativas a lucros, juros, fretes, seguros etc. – fruto, sobretudo, do próprio aumento da entrada de capitais, estimulada pelo governo para fechar essas mesmas contas externas – gerou uma situação insustentável. O déficit nas transações correntes em 1994 foi de cerca de 1, 689 bilhão de dólares, no ano seguinte foi de 17,97 bilhões de dólares e saltou para o patamar de 35 bilhões em 1997 e 1998. 

Isto implicava que o Brasil necessitava atrair no mínimo cerca de 35 bilhões de dólares de capital externo a partir de 1997 só para fechar as transações correntes. Parte desses recursos entrou no país na forma de investimentos diretos, que no período cresceram de 2,24 bilhões em 1994 para cerca de 23 bilhões de dólares em 1998. Mas isso não significou um crescimento dos investimentos produtivos na mesma proporção, pois parcela substantiva desses recursos destinava-se à compra de empresas privadas ou públicas. Outra parte provinha de empréstimos realizados no exterior, que também cresceram no período. Esses recursos, porém, não eram suficientes para fechar o balanço de pagamentos, tornando o Brasil dependente de capitais especulativos em busca de aplicações altamente rentáveis e de curto prazo. Um capital extremamente sensível a qualquer alteração nas expectativas sobre o desempenho da economia brasileira. Se somarmos, para o ano de 1997, os déficits em transações correntes com o pagamento das amortizações referentes às dívidas externas – cerca de 28,5 bilhões –, o Brasil precisou de cerca de 62 bilhões de dólares; mas, se no mesmo período somarmos as entradas relativas a empréstimos e investimentos diretos, teremos uma cifra ao redor de 51 bilhões de dólares. A diferença teve de ser coberta com a atração de capitais de curto prazo e com recursos das reservas (Conjuntura Econômica, 1999). 

Para atrair esse capital, o governo FHC foi obrigado a elevar sistematicamente as taxas nominais de juros de tal forma que as taxas internas eram muito superiores às externas, garantindo assim polpudos lucros ao capital financeiro. Segundo Singer (1999, p. 36): "Em 1996 e nos três primeiros trimestres de 1997 a taxa internacional de juros, medida pelo rendimento dos títulos do Tesouro dos EUA, flutuava ao redor de 5,5%, que somados aos 7,5% da desvalorização do real dão cerca de 13%. Como a taxa interbancária brasileira foi mantida entre 20 e 22%, pode-se deduzir que o ‘risco do Brasil’ flutuou entre 7 e 9% ao ano, uma vez e meia o rendimento dos aplicadores nos títulos do Tesouro dos EUA!". Note-se que esse período não foi caracterizado por ataques especulativos ou crises internacionais agudas e as taxas de juros permaneceram elevadas.

A persistência de taxas de juros elevadas, particularmente a cada vez que se deteriorava a crise internacional, jogou o país na recessão, e o desemprego explodiu. A tendência de crescimento do PIB é claramente declinante: em 1994 o PIB cresceu 5,75%, em 1995, 4,2%, em 1996 e 1997, 3,0% e em 1998, 0,15%. Provavelmente, se o governo tivesse desvalorizado antes a moeda, como muitos economistas sugeriam desde 1995, poderia ter implementado uma política de juros mais baixos, estimulado assim o crescimento, sem grandes incrementos na inflação.

O governo FHC levou a sua equivocada política de estabilização às últimas conseqüências. A elevação das taxas de juros gerou um endividamento externo em grande medida desnecessário, pois os enormes déficits em conta corrente foram fruto de uma situação criada artificialmente pelo governo, que buscou combater a inflação ampliando a oferta interna por meio do incremento das importações e acabou financiando uma larga substituição da produção nacional por produtos importados, tendo de atrair capitais para financiar as importações e as remessas em elevação desses mesmos capitais atraídos para fechar as contas externas. Além disso, era preciso atrair cada vez mais capitais para formar elevadas reservas, que pretensamente seriam a salvaguarda contra qualquer ataque especulativo. Mesmo os cerca de 80 bilhões de dólares em reservas, reunidos em março de 1998, foram insuficientes para salvar o real. 

Para o governo FHC, para os economistas neoliberais, para o FMI e para boa parte da mídia não haveria alternativa à política de juros altos. Esta seria necessária em virtude da incapacidade da poupança interna cobrir as necessidades de financiamento do Estado brasileiro. Por isso, a imprescindibilidade de atrair capitais externos. Ou seja, o déficit público seria a razão de todos os problemas da economia brasileira. O equilíbrio estrutural das finanças públicas só seria alcançado com as chamadas reformas (administrativa, fiscal, previdenciaria etc.) e com as privatizações das empresas estatais, que enxugariam o Estado. Enquanto isso dependeríamos do financiamento externo e das políticas de ajuste fiscal. Mas o governo não explicita que sua política baseia-se, sobretudo, em cortes nos salários dos funcionários públicos, nas aposentadorias e nos investimentos em saúde, educação etc., pois visa-se alcançar o equilíbrio fiscal no curto prazo por meio de , fundamentalmente, um superávit primário. 

Este argumento é falacioso, pois, como veremos no próximo item, foi justamente a estratégia do governo FHC de combater a inflação com a combinação de valorização da moeda e abertura comercial que deteriorou ainda as precárias contas públicas brasileiras. 

4. A questão do déficit público

A crise fiscal do Estado brasileiro aprofundou-se significativamente no primeiro governo FHC, embora o ajuste fiscal tenha sido sistematicamente perseguido e o governo tenha cortado a fundo os investimentos e os gastos com custeio. Também não adiantou queimar os recursos obtidos com as privatizações das empresas estatais na amortização da dívida pública interna, pois esta cresceu de forma explosiva. De maneira bastante discutível, o governo alega ter arrecadado com as privatizações das empresas estatais 85,2 bilhões de dólares (Biondi, 1999). Mesmo assim, a dívida pública interna cresceu de cerca 60 bilhões de dólares em 1994 para cerca de 300 bilhões de dólares ao final de 1998. 

Apesar de a crise fiscal do Estado brasileiro arrastar-se desde os anos 1980, os governos Collor e Itamar tinham conseguido, à custa de uma profunda recessão, minorar o problema do desequilíbrio das contas públicas. Entre 1991 e 1994, o déficit público operacional estava sob controle, sendo que no último ano do período obteve-se um superávit correspondente a 1,1% do PIB. As contas primárias também estavam sob controle, obteve-se um sistemático superávit primário, que alcançou o correspondente a 5,29% do PIB em 1994 (Conjuntura Econômica, 1999). 

É interessante notar, como observou Singer (1999), que a inflação, nesse período, ao contrário do apregoado pelos liberais, que apontam o déficit público como a sua causa básica, tinha alcançado altas cifras, enquanto no período 1994-1998 a inflação declinou significativamente e o déficit público estourou, atingindo a marca dos 8% do PIB ao término de 1998. Isto indica que a relação entre inflação e déficit público não é, no mínimo, tão simples como acreditam os neoliberais. 

A deterioração das finanças públicas ao longo do primeiro governo FHC tem um caráter eminentemente financeiro. Está intimamente vinculada à explosão da dívida pública, que por sua vez vincula-se à política de juros altos, necessária, como já foi mencionado, para atrair capitais externos para fechar o balanço de pagamentos. A tabela a seguir é esclarecedora da evolução das finanças públicas no primeiro mandato de FHC.

Déficit Público/PIB (em %) 

PRIVATE
Ano
Nominal
Operacional
Primário

1992
43,10
2,4
-2,26

1993
59,05
0,8
-2,47

1994
45,50
-1,1 
-5,29

1995
7,18
4,9
-0,36

1996
5,87
3,9
0,09 

1997
6,14
4,3
0,96

1998
8,03
7,5
-0,01

( Fontes: Singer, 1999 e Conjuntura Econômica)

(Os valores negativos indicam superávit)

Pelos dados acima, em 1994, 1995 e 1998 observa-se um superávit primário, enquanto em 1996 e 1997 um pequeno déficit. Ao mesmo tempo verifica-se uma continua deterioração das contas operacionais, sendo que o déficit operacional atingiu o correspondente a 7,5% do PIB em 1998. Isto denota que o Brasil teve de pagar um crescente volume de juros relativos a sua dívida interna. Em 1993, somando-se todas as esferas de governo, os juros reais líquidos despendidos a título de pagamento da dívida interna correspondiam a 3,0% do PIB. Em 1998, essa cifra saltou para 5,9% do PIB (Singer, 1999). A elevação dos dispêndios com juros da dívida interna ocorreu, obviamente, pari passu com a majoração dos juros, que atingiam cifras altíssimas toda vez que a situação internacional deteriorava-se. No auge da crise asiática, em novembro de 1997, a taxa básica de juros foi de 45,84%, para uma inflação inferior a 5% para aquele ano. Como o mercado financeiro sustenta-se, em grande medida, em títulos públicos, depreende-se que o endividamento estatal foi fundamental para garantir uma alta rentabilidade para esse mercado. 

Observa-se que o déficit público cresceu não obstante terem sido aprovadas as reformas da previdência e da administração, além de ter sido implementado um vasto programa de privatizações. Medidas que, de acordo com o discurso oficial, seriam cruciais para o equilíbrio financeiro do Estado e para a retomada do crescimento econômico. Essa política baseada na crença neoliberal segundo a qual o déficit público é a causa central dos problemas da economia brasileira acarreta uma deterioração das condições de vida da maioria da população brasileira, não só porque induz a políticas recessivas, mas também porque implica em cortes nos salários dos funcionários públicos, nas aposentadorias e nos gastos sociais do governo. Entre 1995 e 1998, observa-se uma redução 19,57% na dotação orçamentaria da União para a área da educação e de 4,31% para a saúde (Netto, 1999, p. 82-83). 

A centralização dos recursos fiscais imposta por FHC por meio do Fundo Social de Emergência e dos acordos de renegociação das dívidas estaduais, que absorvem entre 10 a 15% das receitas dos Estados, diminuiu o montante de recursos disponíveis nas esferas estaduais e municipais para investimentos e gastos sociais. Acontece que parcela considerável da população brasileira depende dos gastos em educação, saúde, saneamento básico etc. realizado por governos municipais e estaduais (Singer, 1999).

É cortando gastos sociais e investimentos que FHC pretende atingir o tão almejado controle do déficit público por meio de superávits primários. De acordo com a lógica de sua política econômica, parece não existir outra saída. O pagamento dos serviços das dívidas interna e externa é intocável, e os juros altos continuam fundamentais para atrair capitais externos necessários para fechar o balanço de pagamentos e inibir o crescimento econômico. Mas sem crescimento a evolução das receitas públicas é medíocre. A alternativa seria adotar uma política voltada para o desenvolvimento. Desta forma, seria possível melhorar as finanças públicas sem recessão e cortes nos gastos sociais. 

O déficit público é um instrumento importante de fomento da economia, particularmente em uma economia estagnada como a brasileira. A recessão não foi maior justamente porque o déficit público permaneceu elevado. Parece que os formuladores da política econômica esqueceram as lições da Depressão dos anos 1930 e da economia mundial do pós-guerra. O problema parece não ser o tamanho do déficit, mas sim o fato de ele ter um caráter eminentemente financeiro. O excesso de gasto público deve-se, em grande medida, como vimos, aos elevados encargos financeiros e não a gastos de custeio e investimentos. Caso fosse o contrário, a atividade econômica estaria muito mais elevada e o desemprego seria menor (Singer, 1999). 

Contudo, a política econômica seguida no primeiro mandato de FHC, ao implicar altas taxas de juros, condenou a economia a um desempenho medíocre e arrebentou as finanças públicas, impossibilitando uma política voltada para o crescimento econômico. Esta exigiria uma desvalorização mais acentuada desde a crise do México em 1995 e o estabelecimento de controles sobre o capital estrangeiro, o que permitiria reduzir os juros e retomar de forma mais sustentada o desenvolvimento, embora pudesse acarretar uma inflação mais elevada. Mas FHC preferiu continuar seguindo a política de moeda valorizada, juros altos e abertura da economia como forma de atingir a estabilidade de preços e integrar o país na globalização da economia mundial.

5. A crise do Plano Real

A mudança da situação internacional, que já tinha sido anunciada com a crise do México em 1995 e consolidada com a crise dos países asiáticos em 1997, no sentido do aprofundamento da crise sistêmica corroeu as bases dos planos de estabilização com âncoras cambiais, pois, para serem exeqüíveis, estes necessitam de um fluxo contínuo de capitais externos. Nesse contexto, o Plano Real era insustentável já havia algum tempo. Formou-se um certo consenso sobre a necessidade de desvalorizar o real. Mas FHC resistiu; não queria, provavelmente, pôr em risco sua reeleição.

As expectativas do capital estrangeiro em relação ao Brasil deterioraram-se a partir do segundo semestre de 1997 com a crise dos países asiáticos. Essa deterioração deveu-se a uma série de indicadores que expressavam o agravamento da situação brasileira, a saber: queda na atividade econômica, elevação persistente nos déficits em conta corrente e elevação muito rápida das dívidas internas e externas e do déficit público. Esses indicadores sugeriam que o Brasil poderia não ter condições de pagar os seus compromissos internos e externos. Isto levou a uma fuga de capitais e abriu espaço para um ataque especulativo contra o real. 

No segundo semestre de 1997, esse ataque não conseguiu derrubar a moeda brasileira em virtude da forte majoração das taxas de juros e do considerável volume de reservas. A melhora da situação no início de 1998 era frágil. É sintomático o fato de o mercado, a partir de abril de 1998, só aceitar títulos da dívida pública com variação cambial ou pós-fixados. 

O real sobrevalorizado estava com os seus dias contados. A crise da Rússia, em agosto de 1998, foi a gota d’água. A partir desse momento, iniciou-se uma fuga sistemática de capitais do país, temendo-se um calote das dívidas interna e externa e a desvalorização do real. Muitos viam na situação a oportunidade de ganhar milhões de dólares especulando contra o real, o que acabou agravando a fuga de capitais. O governo e grande parte da imprensa minimizaram a situação. Só após a reeleição de FHC é que se tornou público que o país estava em vias de quebrar.

O processo culminou em janeiro de 1999 com a desvalorização do real em relação ao dólar. Nessa "brincadeira" o Brasil queimou mais de 35 bilhões de dólares de suas reservas, que caíram de cerca de 75 bilhões para cerca de 30 bilhões de dólares entre abril de 1998 e janeiro do ano seguinte. Também, com a desvalorização do real, a dívida pública total, devido em boa parte à emissão de títulos pós-fixados e de títulos com correção cambial a partir de abril de 1998, cresceu cerca de 102 bilhões de dólares, cinco vezes o valor arrecadado com a privatização da Telebrás (Tavares, 1999). 

O governo FHC, em vez de mudar o rumo de sua política econômica no sentido de privilegiar o crescimento econômico, manteve-a na mesma rota. Quando a situação deteriorou-se, recorreu ao FMI. A desvalorização do real, embora correta, veio com atraso. O FMI, em troca de um empréstimo de emergência de cerca de 45 bilhões de dólares, impôs uma série de condições recessivas e a salvaguarda dos interesses do capital financeiro globalizado em detrimento dos interesses da maioria da população brasileira. Ficou acertado que o Brasil adotaria uma política de restrição ao crédito, manutenção de taxas de juros elevadas, ajuste fiscal baseado, fundamentalmente, em um superávit primário, manutenção da abertura da economia e a não-imposição de controles sobre o capital estrangeiro. Essas medidas são claramente recessivas e implicam cortes nos gastos sociais e nos investimentos, mas o pagamento dos juros ao capital financeiro permanece intocado. 

Essa política gerou um aprofundamento da crise econômica. O PIB caiu e o desemprego aumentou substancialmente. O fato de a inflação não ter deslanchado a partir da desvalorização do real sugere que a retração da atividade econômica é considerável. A política de FHC está levando o Brasil para sua segunda década consecutiva de estagnação econômica. Na década de 1980, o crescimento médio do PIB foi em torno de 2,8%; na atual década estima-se um crescimento inferior a essa cifra. Embora o processo inflacionário tenha sido contido, outros problemas estruturais – como a constituição de um esquema interno de financiamento para os investimentos, a questão da péssima distribuição da renda, a questão do desemprego, a questão do sucateado sistema de saúde etc. – continuam intocados e obstaculizando uma retomada consistente do crescimento econômico. 
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